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RESUMO 

 

Nos últimos anos, o alerta sobre a degradação ambiental vem ganhando destaque nos noticiários 

e em agendas políticas globais. No caso do Brasil, as atenções são voltadas principalmente para 

a Amazônia Legal, considerada a maior floresta tropical do mundo. Dessa forma, o 

desmatamento nessa região, apresenta-se como uma grave ameaça a biodiversidade e a 

prestação de serviços ambientais, essenciais para a manutenção das condições climáticas 

globais. Nesse sentido, o presente estudo, tem como objetivo compreender através teoria da 

Curva de Kuznets Ambiental-CKA os impactos do crescimento econômico sobre o 

desmatamento na Amazônia Legal no período de 2002 a 2020. Após o levantamento 

bibliográfico sobre trabalhos que abordam a relação entre crescimento da renda e degradação 

ambiental para a Amazônia Legal e a coleta de dados com informações sobre PIB per capita -

proxy do crescimento econômico (obtidos no site SIDRA-IBGE) e três proxies da degradação 

ambiental - Taxa de desmatamento (km2), Desflorestamento acumulado e Incremento Anual do 

Desmatamento (obtidos no site PRODES-INPE), foi então aplicado um modelo de regressão 

polinomial com dados em painel, para estimar três Curvas de Kuznets Ambiental para os 

estados que compõem a Amazônia Legal. Após a estimação e aplicação dos testes para escolha 

do modelo, obteve-se como resultado o formato de “U” normal na função cúbica – com efeitos 

fixos, tanto para a relação entre PIB per capita e Taxa de desmatamento (km2), quanto para a 

relação entre o PIB per capita e Incremento Anual do Desmatamento, e o formato “N” invertido 

na função quadrática – com efeitos fixos, para a relação entre PIB per capita e Desflorestamento 

acumulado. Os resultados obtidos mostram formatos de CKA’s diferentes do que propõe a 

teoria, demonstrando com base na revisão da literatura, que não há padrão de formato da CKA 

para a Amazônia Legal, indicando ainda haver limitações a teoria da CKA para explicar a 

relação entre crescimento econômico e degradação ambiental. 

 

 

Palavras-Chave: Crescimento Econômico. Degradação Ambiental. Curva de Kuznets 

Ambiental. Amazônia Legal Brasileira. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

In recent years, the warning about environmental degradation have been gaining prominence in 

the news and on global political agendas. In the case of Brazil, attention has been focused 

mainly on the Legal Amazon, considered the largest tropical forest in the world. Thus, 

deforestation in this region presents a serious threat to biodiversity and the provision of 

environmental services, essential for maintaining global climate conditions. In this sense, the 

present study aims to understand, through the Environmental Kuznets Curve theory - EKC, the 

impacts of economic growth on deforestation in the Legal Amazon from 2002 to 2020. After a 

bibliographic survey of works that address the relationship between income growth and 

environmental degradation for the Legal Amazon and the collection of data with information 

on GDP per capita - proxy for economic growth (obtained from the SIDRA-IBGE website) and 

three proxies for environmental degradation - Deforestation rate (km2), Accumulated 

deforestation and Annual increase in deforestation (obtained from the PRODES-INPE website), 

a polynomial regression model with panel data was then applied to estimate three 

Environmental Kuznets Curves for the states that make up the Legal Amazon. After estimating 

and applying the tests to select the model, the result obtained was a normal “U” shape in the 

cubic function – with fixed effects, both for the relationship between GDP per capita and 

Deforestation Rate (km2), and for the relationship between GDP per capita and Annual 

Deforestation Increase, and an inverted “N” shape in the quadratic function – with fixed effects, 

for the relationship between GDP per capita and Accumulated Deforestation. The results 

obtained show EKC shapes that are different from those proposed by theory, demonstrating, 

based on the literature review, that there is no standard EKC shape for the Legal Amazon, 

indicating that there are limitations to the EKC theory in explaining the relationship between 

economic growth and environmental degradation.  

 

 

Keywords: Economic Growth. Environmental Degradation. Environmental Kuznets Curve. 

Brazilian Legal Amazon. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, o alerta sobre a degradação ambiental, decorrente da poluição 

e do uso predatório dos recursos naturais tem ganhado destaque nas discussões políticas, em 

noticiários nacionais e internacionais, tendo como principal consequência as mudanças 

climáticas, resultante do aquecimento global. No caso do Brasil as atenções são voltadas 

principalmente para a Amazônia.  

De acordo com Oliveira et al (2011), pelo fato de o Brasil possuir a maior floresta 

tropical do mundo, os estudos sobre a degradação ambiental estão relacionados principalmente 

ao desmatamento da Amazônia Legal, pela ameaça que representa a biodiversidade e a 

prestação de serviços ambientais, essenciais para a manutenção das condições climáticas 

globais. 

Segundo Dalgo e Suhett (2009) a floresta Amazônica permaneceu praticamente 

intacta até os anos de 1970, quando os planos do governo federal para ocupação e integração 

nacional, resultaram na construção de rodovias, como a Transamazônica, Cuiabá-Santarém, e 

a Perimetral, além da promoção de agroindústrias. Desde então, esses acontecimentos vêm 

sendo associados a altos índices de desmatamento. Em meados dos anos de 1980, o 

desmatamento da região chegava a 300 mil km2, o equivalente a 6% da área total. Tempos 

depois, já em 2007, o desmatamento alcançou a marca de 732 mil km2, correspondendo a 15% 

da área total da região (BRASIL, 2008). 

Ainda segundo Oliveira et al (2011) no Brasil, o desmatamento por queimadas torna 

o país um dos grandes emissores de dióxido de Carbono (CO2), um dos gases responsáveis pelo 

efeito estufa. Dessa forma, fica evidente a preocupação de que o progresso no desenvolvimento 

da região possa causar ainda mais pressão sobre as florestas tropicais. É nesse contexto, segundo 

o autor, que o debate sobre crescimento econômico e degradação ambiental encontra na Curva 

de Kuznets Ambiental uma possibilidade de resposta. 

Conforme relatório do ‘Plano Amazônia Sustentável’ (BRASIL, 2008), os setores 

econômicos mais expressivos da região Amazônica são: agropecuário, florestal, mineral, 

industrial e atividades urbanas, com destaque a administração pública. O relatório caracteriza a 

região como heterogenia em vários aspectos. Dessa forma, a relação do desmatamento com o 

crescimento econômico, torna-se uma questão de interessante complexidade (OLIVEIRA et al, 

2011). 

Diante desse tema tão atual, nota-se que a degradação ambiental na Amazônia Legal 

se mostra como algo muito preocupante, pelas consequências ao meio ambiente e ao clima em 
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todo o mundo. Portanto, este estudo é de suma importância para elaboração de medidas que 

colaborem para diminuir os impactos ambientais, de se estudar dados relacionados ao crescente 

desmatamento da região, assim como a expansão econômica que exerce forte pressão sobre o 

meio ambiente, além de contribuir para elaboração de políticas públicas que visem um 

desenvolvimento mais sustentável a região.    

Nesse sentido, a pergunta que norteia este trabalho é: há os formatos de “U” 

invertido para a relação entre crescimento econômico e três indicadores de degradação 

ambiental relacionado a Amazônia Legal para os anos de 2002 a 2020, conforme preconiza a 

teoria da Curva de Kuznets Ambiental? 

O presente estudo, tem como objetivo compreender através teoria da Curva de 

Kuznets Ambiental os impactos do crescimento econômico sobre o desmatamento na Amazônia 

Legal no período de 2002 a 2020. Para chegar a esse objetivo, inicialmente foi feito um 

levantamento bibliográfico sobre trabalhos que abordam a relação entre crescimento da renda 

e degradação ambiental para a Amazônia Legal, além da coleta de dados com informações sobre 

crescimento econômico (obtidos no site SIDRA-IBGE) e três proxies de desmatamento (obtido 

no site PRODES do INPE) para o período analisado, para então aplicar um modelo de regressão 

polinomial com dados em painel, para estimar três Curvas de Kuznets Ambiental para os 

estados que compõem a Amazônia Legal.  

O presente trabalho está dividido em seis capítulos. Além desta parte introdutória, 

o segundo capítulo compreende o referencial teórico, que embasa a análise dos resultados 

obtidos; no terceiro consta a revisão bibliográfica, apresentando os principais estudos que 

relacionam a Curva de Kuznets Ambiental com o desmatamento na Amazônia Legal, expondo 

por sua vez, o estado da arte acerca do tema estudado; o quarto capítulo descreve a metodologia 

empregada para  atingir os objetivos do estudo; no capítulo cinco serão apresentados as 

discussões sobre os resultados obtidos, e por fim, o sexto capítulo trará as considerações finais, 

com conclusões e sugestões para estudos futuros, e em seguida as referências bibliográficas.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Esta seção abordará o arcabouço teórico referente as definições de crescimento, 

desenvolvimento econômico, as agendas ambientais em defesa do meio ambiente, as proxies 

de degradação ambiental referente ao desmatamento na Amazônia Legal e a origem teórica da 

Curva de Kuznets Ambiental.   

 

2.1 Crescimento, desenvolvimento econômico e degradação ambiental  

 

A relação entre o crescimento econômico e o meio ambiente veio à tona, sobretudo 

com o despontar das agendas ambientais a nível internacional, dos finais dos anos 60, 70 e 80. 

Nesse contexto, uma obra foi essencial, a destacar: 

O Programa para o Meio Ambiente (PNUMA) da Organização das Nações Unidas 

(ONU). Na ONU, desde 1972, o PNUMA é a principal voz global na liderança e defesa de 

questões ambientais, e tem como objetivo inspirar, informar e permitir que nações e povos 

melhorem sua qualidade de vida sem comprometer a das gerações futuras. Em reconhecimento 

ao aniversário de 75 anos das Nações Unidas, o Programa da ONU para o Meio Ambiente 

compilou uma série de marcos ambientais no decorrer da história da organização, denominado 

‘Marcos ambientais: Linha do tempo dos 75 anos da ONU’, que compreende desde os anos de 

1968 até o ano 20191. 

Com a ampla divulgação dessas agendas e o surgimento e fortalecimento das 

organizações internacionais em prol do meio ambiente, a discussão sobre a relação entre o 

crescimento econômico e o meio ambiente (sem grandes pormenores), difundiu-se em duas 

vertentes: de um lado aqueles que acreditam na possibilidade da existência de um crescimento 

econômico com equilíbrio ambiental, e de outro, os que rogam pela incompatibilidade entre as 

duas variáveis, ou sejam, aqueles que acreditam que a manutenção do crescimento econômico 

está atrelado ao processo de degradação ambiental2. 

De modo sumário, nos subitens a seguir estão os conceitos/definições e formas de 

mensuração (medidas) das variáveis a serem utilizadas no estudo: do crescimento e do 

 
1 Disponível em https://www.unep.org/pt-br/news-and-stories/story/environmental-moments-un75-timeline. 
2 Aprofundar a discussão da relação entre o crescimento econômico e o meio ambiente, extrapola o escopo teórico 

da pesquisa, contudo, para maiores detalhes discorrem acerca da polarização ver as obras de José Eli da VEIGA 

(2010) e Andrei CECHIN (2010). 

https://www.un.org/en/un75
https://www.unep.org/pt-br/news-and-stories/story/environmental-moments-un75-timeline
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desenvolvimento econômico (e social) e aquelas relacionados ao meio ambiente, direcionadas 

à degradação ambiental. 

 

2.1.1 Crescimento e desenvolvimento econômico - do PIB aos indicadores de desenvolvimento 

 

Antes mesmo de submergir as discussões sobre as questões ambientais, atreladas 

ao processo de crescimento econômico (conforme apresentados no início do capítulo), a 

consagrada literatura econômica, pautada sobretudo nos modelos de crescimento e 

desenvolvimento econômico, datam décadas anteriores antes mesmo das discussões da relação 

entre o crescimento econômico e o meio ambiente virem à tona3.  

Considerando precisamente o crescimento econômico como sinônimo do 

crescimento da renda e dada a importância de se conceituar e diferenciar crescimento do 

desenvolvimento econômico, tem-se, conforme Moraes (2017, p. 17) “a definição simples de 

desenvolvimento econômico envolve duas grandes variáveis: (i) o produto nacional bruto, PNB, 

e (ii) o tamanho da população”. Relacionado ao padrão de vida, ressalta ainda Moraes (2017, 

p. 17) que “o crescimento da renda nacional por si só não mostra se o nível de vida do povo 

melhorou”.  

Ao relacionar crescimento do produto material e com a população, (MORAES, 

2009, p. 17) aponta para o fato de “se a economia crescer, mas a renda média diminuir, não há 

crescimento econômico” pois na prática, se os aumentos na produção são menores que o 

crescimento da população, haverá uma redução da renda média dessa economia. 

As citações dispostas no trecho acima, abrem um amplo leque de discussão teórica, 

com vista ao empírico, sobre a relação intrínseca entre crescimento e desenvolvimento. 

Todavia, destaca-se, por hora que, nas palavras de Moraes (2009, p. 17) “aumentos na renda 

per capita no tempo é a variável mais utilizada para medir o crescimento econômico”.  

A forma mais simples de distinguir os conceitos crescimento econômico e 

desenvolvimento econômico, conforme Moraes (2009, p. 17) “é que o crescimento se refere ao 

crescimento do nível de produção agregada, enquanto o desenvolvimento econômico significa 

crescimento da produção per capita”. Ou seja, assim temos que o crescimento é o aumento do 

 
3 Adentrar a discussão dos modelos de crescimento, extrapola o escopo teórico da pesquisa, mas vale destacar que 

os primeiros modelos, ditos, de crescimento econômicos datam os finais dos anos de 1930, e caminham nas 

décadas seguintes, inclusive concomitantemente as discussões ambientais, atreladas ou não. Cita-se aqui, Hywel 

JONES (1979) e Charles I. JONES (2000; 2015). 
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produto (PIB e PNB) e o desenvolvimento com a inclusão da dimensão populacional no PIB, 

ou seja, o PIB per capita. 

O PIB per capita é utilizado como expressão do desenvolvimento econômico: a) 

evolução do padrão de vida de uma localidade e; b) possibilita a comparação de padrões de vida 

entre localidades. Muito embora, cabe ressaltar a forma mais complexa de distinguir os 

conceitos de crescimento e desenvolvimento econômico envolva outras variáveis, para além da 

relação entre aumentos da produção material e o crescimento populacional (ou da força de 

trabalho). Conforme Moraes (2009, p. 18) nessa forma mais complexa de conceituar e 

distinguir, “é necessário incluir variáveis que afetam a estrutura e as instituições do país. O 

desenvolvimento econômico inclui um conjunto de variáveis tecnológicas, institucionais e de 

transformação social”.  O autor prossegue afirmando que “a melhora na educação, saúde, 

população, infraestrutura de transportes e instituições legais fazem parte do processo de 

desenvolvimento”, e por fim, segue afirmando que “é claro que o meio ambiente também é uma 

variável relevante” no processo desenvolvimento. 

Por fim, convenhamos que o PIB per capita não é o único indicador de 

desenvolvimento econômico, pois, em análise mais complexas, deve-se considerar, por 

exemplos outros indicadores relacionados, por exemplo à saúde, educação, saneamento e etc. 

Contudo, aqui, parte-se da premissa de que, melhoras no crescimento (PIB per capita) são 

acompanhados de melhoras nos outros indicadores (à saúde, educação, saneamento e etc), 

inclusive, na diminuição da degradação ambiental (a hipóteses a ser testada nesta pesquisa). 

 

2.1.2 Degradação ambiental e a mensuração do desmatamento na Amazônia  

 

Na discussão da relação entre economia e meio ambiente não passa despercebido a 

inserção da temática relaciona a degradação ambiental, como resultados do processo de 

crescimento e desenvolvimento econômico. Contudo, assim como feito no subitem anterior, 

faz-se necessário apresentar o que é degradação ambiental?  

Segundo Pereira Júnior; Pereira (2017, p. 992) “a degradação ambiental apresenta 

uma ligação direta com a perda da diversidade biológica ou biodiversidade em função do uso 

dos recursos naturais, o que compromete a conservação e manutenção dessa diversidade”.  

O fato da degradação ambiental está relacionado ao uso dos recursos 

ambientais/naturais4, desperta uma ramificação da discussão entre economia e meio ambiente, 

 
4 Jose Aroudo da MOTTA (2001), nas notas (1) e (2) apresentam a definição de ativos ambientais e ativos naturais. 
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aquele que direciona para as necessidades ilimitadas dos agentes econômicos, e a finitude dos 

recursos ambientais e naturais do planeta. Diante disso, observam MOREIRA et al. (2022, p. 

22) que “a constante evolução do ser humano na realização de ações para seu consumo, que, 

por sua busca incessante e de maneira não sustentável, desencadeiam a degradação do meio 

natural”.  

Temporalmente, por mais que as discussões datas do final dos anos 1960, foi no 

final do século XX e início do século XXI, as transformações do meio ambiente foram 

aumentando conforme o grau de industrialização, gerando situações ambientais impactantes. 

Nesse contexto, apontam De Giacometti e Pilão (2018, p. 4) que “dentro desse novo modelo 

econômico ficaram claras as ações antrópicas decorrentes para o avanço científico e tecnológico 

e consequentemente a modernização industrial e o aumento da degradação ambiental, 

principalmente”.  

Existem diversos indicadores de degradação do meio ambiente, estes por sua vez 

relacionados ao ar, o solo, a água, a floresta e etc5. Na Amazônia Legal, o desmatamento tem 

se apresentado como a principal variável de degradação ambiental, não por ser o único, mas 

sim por estar relacionado – espaço/temporal (no sentido de ser em dado momento causa e dado 

momento efeito) com outros diversos indicadores. Nessa perspectiva apontam Dos Santos et 

al., (2017, p. 159) ao afirmar, baseado revisão bibliográfica que “o desmatamento na Amazônia 

tem como uma das principais causas, as atividades de origem antrópica como a agricultura, 

pecuária, somada a agricultura do tipo de corte e queima”. 

Ainda nesse contexto relacional entre o desmatamento e crescimento econômico na 

Amazônia, Oliveira et al, (2011) apontam ser o desmatamento, o indicador de degradação 

ambiental mais relevante, o desmatamento. Mais ainda, e se tratando de Amazônia, destaca-se 

pela ameaça que representa sobre a biodiversidade e sobre a prestação de serviços ambientais 

para a manutenção das condições climáticas globais. 

Por sua vez, em termos oficiais, o desmatamento, possui alguns indicadores, a 

destacar: 1) Taxa de desmatamento; 2) Área desflorestada e; 3) Incremento anual do 

desflorestamento. Ressalta-se que, tais indicadores serão as proxies da variável desmatamento 

relacionada a degradação ambiental na Amazônia (conforme descrito no capítulo da 

metodologia)6. 

 
5 DIAS, G. F (2004) cita em sua obra um rol de indicadores de degradação ambiental.  
6 Detalhamentos das variáveis e suas proxies estão descritas no capítulo referente aos aspectos 

metodológicos. 
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2.2 A relação entre crescimento/desenvolvimento econômico e degradação ambiental e a   

Curva de Kuznets Ambiental 

 

2.2.1 Da Curva de Kuznets original à Curva de Kuznets Ambiental (CKA). 

 

Um dos trabalhos pioneiros que relacionam os rendimentos desiguais e crescimento 

econômico foi elaborado pelo economista Simon Kuznets (1955)7. A relação ficou conhecida 

na literatura econômica como a hipótese de “U” invertido de Kuznets, ou simplesmente a curva 

de Kuznets. Este economista advogava que a um dado nível de renda per capita, o crescimento 

da mesma, aumenta o nível de desigualdade dos rendimentos, porém com a modernização e o 

aumento de produtividade econômica, que consequentemente gera mais crescimento 

econômico, a desigualdade tende a diminuir. Portanto, para Simon Kuznets (1955), a 

desigualdade de renda, no curto prazo tende a aumentar com o crescimento, no entanto, a 

tendência será diminuir no longo prazo, se esta economia apresentar crescimento econômico 

per capita, configurando uma curva de “U” invertido. 

Em sua obra “Economic Growth and Income Inequality” (1955), Simon Kuznets 

utilizou um modelo dual composto por um setor agrícola e outro moderno e dinâmico, com 

objetivo de analisar a relação entre a desigualdade de renda e o crescimento econômico nesses 

dois setores distintos. A hipótese dessa relação é de que a desigualdade de renda se elevaria a 

curto prazo, porém, reduziria-se no longo prazo com o crescimento econômico, caracterizando 

um “U” invertido (TAQUES; MAZZUTTI, 2010). 

O formato da curva resultante da relação entre desigualdade de renda e crescimento 

econômico pode ser demonstrada conforme a figura abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7. KUZNETS, Simon. Economic Growth and Income Inequality. The American Economic Review. Vol. 45, No. 

1 (Mar., 1955), pp. 1-28. Disponível em: http://links.jstor.org/sici?sici=0002-
8282%28195503%2945%3A1%3C1%3AEGAII%3E2.0.CO%3B2-Y. Acesso em: 26 set. 2019. 

http://links.jstor.org/sici?sici=0002-8282%28195503%2945%3A1%3C1%3AEGAII%3E2.0.CO%3B2-Y
http://links.jstor.org/sici?sici=0002-8282%28195503%2945%3A1%3C1%3AEGAII%3E2.0.CO%3B2-Y
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Figura 01: Curva de Kuznets Tradicional. 

 

 
 Fonte: Elaboração própria adaptado de Kuznets (1955)  

 

O argumento de Kuznets (1955) sobre a relação entre desigualdade de renda e 

crescimento econômico, baseia-se na migração de indivíduos das áreas rurais para urbana, 

devido essencialmente a maior produtividade urbana em relação a rural.    Dessa forma com a 

transferência da população desse setor rural agrícola para o urbano industrializado e moderno, 

inicialmente haveria um aumento da desigualdade de renda, pois apesar deste setor 

industrializado ser mais rico e próspero, apresenta maiores desigualdades de renda. Essa 

diferença de renda da população de ambos os setores pode ser constatada através da renda per 

capita média industrial, da parcela da renda setorial em relação a renda total e da desigualdade 

nas parcelas populacionais, que tem uma propensão a ser maiores no setor industrializado em 

relação ao setor agrícola (BARROS; GOMES, 2008; SALVATO et al, 2006). 

Com base nos dados referentes aos Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha, Kuznets 

(1955) propôs que a desigualdade de renda tenderia a diminuir a partir de um determinado 

estágio de desenvolvimento do país, sendo verificado um aumento significativo da renda per 

capita desses países no decorrer dos anos. Isso se daria pela diminuição da desigualdade dos 

rendimentos, decorrente do aumento da participação da renda per capita de grupos “mais 

baixos” em ritmo mais elevados do que grupos “mais altos” (BARROS; GOMES, 2008).  

Tal fato foi explicado, em maiores detalhes, por Todaro e Smith (2002 apud 

TAQUES; MAZZUTTI, 2010):  
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Inicialmente, o setor moderno demandaria mais mão de obra qualificada, até o ponto 

em que esta demanda começaria a decair, em virtude do excesso de profissionais 

qualificados. Este fato acarretaria a redução dos salários e, consequentemente, a 

demanda por trabalhadores com habilidades. Sendo assim, concomitantemente à 

queda na demanda por profissionais qualificados, haveria um aumento na demanda 

por trabalhadores sem qualificação e, por conseguinte, o mesmo fenômeno seria 

observado para os trabalhadores não qualificados (TODARO; SMITH, 2002 apud 

TAQUES; MAZZUTTI, 2010, p. 166). 

 

Dessa forma, com o crescimento da economia resultante da industrialização, a 

maioria dos trabalhadores estariam localizados no setor urbano industrializado, resultando em 

uma redistribuição de renda mais igualitária, a qual seria obtida por meio da acumulação de 

poupança, decorrente da menor participação na renda da população já estabelecida no meio 

urbano (SALVATO et al., 2006). 

O fenômeno supracitado é explicado pelo fato de a capacidade de obter renda ser 

maior aos residentes das áreas urbanas do que aos indivíduos provenientes das áreas rurais, e 

também pelo aumento de produtividade do trabalho, dado ao aumento da poupança e 

investimento em capital, no decorrer do tempo (BARROS; GOMES, 2008). Estes fatos, 

segundo Kuznets, explicam a hipótese da curva no formato de “U” invertido, ou seja, no curto 

prazo, nos estágios iniciais de desenvolvimento econômico a desigualdade de rendimentos 

aumentaria, no entanto, haveria uma maior igualdade de renda posteriormente, isto é, no longo 

prazo. 

A partir desse trabalho de Simon Kuznets (1955), anos mais tarde, Grossman e 

Krueger (1995) apresentaram a primeira evidência favorável a relação entre crescimento 

econômico e degradação ambiental, sendo uma aplicação da Curva de Kuznets à fatores 

ambientais, como será exposto na seção seguinte. 

 

2.3.2 Curva de Kuznets Ambiental (CKA) 

 

Nas últimas décadas a preocupação com as questões ambientais, isto é, a exploração 

dos recursos naturais e o desenvolvimento sustentável têm levado cientistas de todas as áreas 

do conhecimento a desenvolver teorias e métodos para conscientizar a população em geral, 

sobre a importância dos recursos naturais para continuação da vida na terra. Neste conceito 

surge a Economia Ambiental a qual se utiliza das bases da microeconomia neoclássica para 

precificar ativos ambientais na busca do uso racional dos recursos ambientais, tornando possível 

a determinação de políticas que visem conciliar manutenção e conservação do meio ambiente, 

conjuntamente com as necessidades humanas e econômicas (SILVA; LIMA, 2004). 
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Com o desenvolvimento da Economia Ambiental Neoclássica, surgiu nos anos de 

1990 a Curva de Kuznets Ambiental (CKA), sendo esta uma derivação da curva de Kuznets 

tradicional, em que diferente da curva desenvolvida por Simon Kuznets, ela relaciona o 

crescimento econômico per capita de um país com a degradação ambiental do mesmo. 

Contrapondo a crença generalizada que advogam uma relação direta entre o crescimento 

econômico e o aumento dos problemas ambientais, os economistas defensores da CKA são hoje 

os descendentes daqueles que criticavam os paradigmas pessimistas entre o crescimento 

econômico per capita e a degradação ambiental (FONSECA; RIBEIRO, 2004). 

A análise da relação entre crescimento econômico e degradação ambiental têm 

como referência os trabalhos empíricos que remontam ao artigo de Grossman e Krueger de 

1991, intitulado “Environmental Impacts of a North American free Trade Agreement”, os quais 

relacionaram a qualidade do ar com o crescimento econômico, buscando evidenciar a relação 

entre emissão de poluentes – material particulado em suspensão (SPM) e dióxido sulfúrico 

(SO2) – e o PIB per capita para os Estados Unidos, encontrando  suas evidências para uma 

curva em formato de “U” invertido, denominada, posteriormente Curva de Kuznets Ambiental 

(CKA) (BIAGE; ALMEIDA, 2015).  

A CKA pressupõe uma relação de “U” invertido (como a curva de Kuznets 

tradicional) entre medidas de degradação ambiental e o nível de renda per capita. Grossman e 

Krueger (1991) apresentaram a primeira evidencia favorável àquela relação, ao utilizarem 

medidas de degradação do ar, que apontavam para uma redução dos níveis de poluição à medida 

que a renda aumentava.  

No caso específico do trabalho de Grossman e Krueger de 1995 intitulado 

“Economic growth and the environment”, lançaram mão daquela mesma conjuntura de que o 

crescimento econômico seria benéfico ao meio ambiente a partir de certo nível de riqueza 

auferida pela renda per capita, ao examinarem a relação entre o comportamento da renda per 

capita e quatro tipos de indicadores de deterioração ambiental: i) poluição atmosférica urbana; 

ii) oxigenação de bacias hidrográficas e duas de suas contaminações;  iii) contaminação fecal 

e;  iv) por metais pesados (CECHIN, 2010 ). 

Grossman e Krueger (1995) tornaram a rever a relação entre a variação positiva na 

renda per capita e o nível de degradação ambiental, seguindo na hipótese de que o crescimento 

econômico seria benéfico ao meio ambiente a partir de certo nível de riqueza auferida pela 

renda per capita.  

A partir dos estudos seminais de Grossman e Krueger (1991, 1995), inúmeros 

estudos tiverem como objetivo estudar a relação entre crescimento econômico e degradação 
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ambiental, através do uso de dados e métodos distintos, vários autores puderam testar a validade 

da hipótese da CKA para países, estados e municípios. Logo, a CKA se tornou referencial para 

explicar a degradação ambiental para vários níveis de crescimento econômico (FONSECA; 

RIBEIRO, 2004). 

 

Figura 02: Curva de Kuznets Ambiental. 

 

 
                Fonte: Elaboração própria adaptado Grossman e Krueger (1991). 

 

Grosso modo, a origem conceitual da CKA a partir dos anos 90, procurou descrever, 

o percurso   que a poluição trilhou como consequência do desenvolvimento econômico no 

decorrer do tempo, conforme descrito por Carvalho e Almeida (2010): 

 

[...] Quando o crescimento ocorre em um país extremamente pobre, a poluição 

inicialmente cresce porque os aumentos na produção geram emissões de poluentes e 

porque o país, dado sua pobreza, coloca uma baixa prioridade sobre o controle da 

degradação ambiental. Uma vez que o país ganha suficiente grau de afluência, sua 

prioridade muda para proteção da qualidade ambiental. Se esse efeito renda é forte o 

suficiente, causará o declínio da poluição (CARVALHO; ALMEIDA, 2010, p. 589). 
 

 A ideia descrita acima indicava que a melhoria do meio ambiente não seria 

alcançada sem o crescimento da renda, a qual seria alcançada através de três estágios 

conduzidos pelo mercado e pela regulamentação do governo, descritos por Grossman e Krueger 

(1995); Shafik e Bandyopadhyay (1992); Selden e Song, (1994 apud CARVALHO; 

ALMEIDA, 2010) pelas seguintes características: 

 

No primeiro estágio, marcado pela transição de uma economia tradicional agrícola 

para uma industrializada, o crescimento econômico implica uma pressão cada vez 
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maior sobre o meio ambiente, resultado da criação e ampliação do parque industrial. 

O estágio seguinte seria caracterizado pela maturação da sociedade e da infraestrutura 

industrial. Nesse ponto, o atendimento das necessidades básicas permite o 

crescimento de setores menos intensivos em recursos e poluição, e as melhorias 

técnicas começam a reduzir a intensidade de matéria/energia e rejeitos da produção. 

Por fim, no terceiro estágio de desenvolvimento, ocorreria o “descolamento” (de-

linking) entre o crescimento econômico e a pressão sobre o meio ambiente, a partir do 

momento em que o primeiro não mais implica um aumento do segundo 

(GROSSMAN; KRUEGER, 1995; SHAFIK; BANDYOPADHYAY, 1992; 

SELDEN; SONG, 1994 apud CARVALHO; ALMEIDA, 2010, p. 589) 
 

 Nos estágios iniciais do desenvolvimento econômico de um determinado país, as 

pessoas estão mais preocupadas com trabalho e renda do que com questões ambientais, pois as 

instituições de determinada nação são precárias, a grande parte dos grupos sociais são pobres, 

e assim não tem como arcar com os danos ambientais, portanto, esse estágio é caracterizado 

pela parte crescente CKA. Após esta fase, o aumento dos rendimentos promove uma diminuição 

dos impactos ambientais pelas indústrias, como consequência de uma maior preocupação com 

o meio ambiente por parte da população, que se concretiza por meio de regulamentações mais 

eficientes, sendo esta etapa caracterizada por uma CKA decrescente para os países 

desenvolvidos (MORAES, 2009).    

Moraes (2009) faz uma crítica ao pensamento de que se deve poluir para ter 

crescimento econômico e depois limpar os danos causados, explicando que a CKA pode 

assumir diversos formatos, indicando que nem sempre se caminha para uma redução dos 

impactos ambientais com crescimento da renda no longo prazo. Dessa forma o autor explica 

que a relação de causa e efeito entre degradação e desenvolvimento pode ser alterada através 

da tecnologia, senda esta verdadeiro determinante para melhoria do meio ambiente, a qual se 

dará através da adoção de políticas públicas que proporcionem o uso de métodos e técnicas 

adequados ao crescimento sustentável. 

 De igual modo Cechin (2010) também ressalta que a CKA tem sofrido fortes 

críticas relacionadas a metodologia limitada, assim como resultados pouco previsíveis já que a 

pesquisa original de Grossman e Krueger (1995) contemplou apenas 3 % dos países do planeta, 

fora outros danos ambientais que o modelo não contemplou. O autor também observa que a 

degradação ambiental, proveniente do uso de recursos fósseis e da emissão de gases causadores 

do efeito estufa, tem uma relação contrária a defendida pela CKA, em que esses danos 

aumentam com o crescimento da economia.  

Veiga (2010) ressalta que a hipótese da curva de “U” invertido constatada por 

Kuznets em sua publicação de 1955, teve limitações por contar com uma pequena amostra de 

países e dados estatísticos precários do pós-Segunda Guerra Mundial, desse modo não deveria 
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ser entendida como uma lei que  rege a relação entre crescimento econômico e desigualdade de 

renda, visto que, a hipótese dessa relação foi descartada através de estatísticas recentes sobre 

uma grande quantidade de países, as quais mostraram que tal relação tem se mostrado cada vez 

mais heterogênea, indicando a existência inúmeros formatos para a curva de Kuznets, inclusive 

de “U” invertido. 

De forma semelhante a Cechin, Veiga (2010) também fez crítica ao trabalho de 

Grossman e Krueger sobre a hipótese procedente a Kuznets para a relação entre crescimento da 

renda e degradação ambiental.  O autor adverte que, quando a maioria das nações possuírem 

indicadores confiáveis sobre variáveis ecológicas, será constatado que os diversos estilos de 

crescimento e condições em que o mesmo ocorre, levará a rejeitar tal relação que se apresentará 

linear, visto que, bons indicadores revelaram o aumento da degradação ambiental para maiores 

níveis de crescimento econômico, até mesmo em países mais ricos. Contudo, segundo o autor, 

enquanto esta for uma panglossiana teoria, muitos periódicos ainda aceitarão estudos, sobretudo 

de caráter empírico que estimam, testam e analisam as hipóteses da Curva de Kuznets 

tradicional e Ambiental (CKA).  

Na sessão seguinte serão expostos trabalhos empíricos relacionados a CKA para a 

Amazônia Legal no intuito de saber quais os resultados alcançados pelos autores, assim como, 

as técnicas e modelos utilizados para obter resultados que venham corroborar ou não com a(s) 

hipótese(s) da CKA.  
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA E ESTADO DA ARTE 

 

Nesta seção será apresentado a revisão bibliográfica referente a estudos 

relacionados a Curva de Kuznets Ambiental para a Amazônia legal, com intuito de se verificar 

quais os resultados obtidos, as variáveis utilizadas para representar a relação entre crescimento 

econômico e degradação ambiental, e as contribuições acadêmicas para o tema estudado.     

 

3.1 A Relação entre Crescimento/Desenvolvimento Econômico e Degradação Ambiental 

nas Evidências da(s) Curva(s) de Kuznets  

 

3.1.1 A(s) Curva(s) de Kuznets adaptadas à Amazônia e o dissenso empírico 

  

Em caráter de revisão da literatura, será apresentado os trabalhos empíricos 

relacionados a estimação e análise da CKA para a Amazônia Legal com intuito de estudar a 

relação entre crescimento econômico e degradação ambiental na região, considerando 

sobretudo, segundo Oliveira et al, (2011, p. 711) “seu indicador de degradação ambiental mais 

relevante, o desmatamento8”, a partir da aplicação de diversas técnicas de estimação 

econométricas, obtendo resultados que indicam evidências para além de uma curva com 

formato exclusivo de ‘U invertido’ ou ‘N’para a CKA. 

Com base na revisão bibliográfica acerca da CKA para a Amazônia Legal, 

constatou-se nos trabalhos empíricos que para a relação entre crescimento econômico e 

degradação ambiental nesta região, as principais proxies para análise foram o PIB per capita e 

o desmatamento, sendo esta última proxy da degradação ambiental expressa através do 

percentual das áreas desmatadas em hectares, taxa de desmatamento, ou área desflorestada 

(SANTOS et al, 2008; GOMES; BRAGA, 2008; OLIVEIRA et al, 2011; BRITO; MELO; 

SAMPAIO, 2012). 

Com o intuito de aprimorar o estudo empírico relacionado a CKA aplicado à 

Amazônia Legal, alguns autores utilizaram outras variáveis explicativas como: Rebanho 

bovino, Culturas agrícolas como soja e cana-de-açúcar, Extração vegetal e silvicultura, 

Densidade populacional, Crédito rural e Área de floresta preexistente, presentes nos trabalhos 

de Oliveira et al (2011), e Densidade demográfica, em Gomes e Braga (2008).  

 
8 Ressalta Oliveira et al, (2011, p. 711) que “boa parte dos estudos sobre desmatamento de florestas tropicais 

centra-se nesta região, pela ameaça que representa sobre o acervo de biodiversidade e sobre a prestação de serviços 

ambientais para a manutenção das condições climáticas globais”. 



25 

 

Já Brito, Melo e Sampaio (2012) com intuito de fazer uma revisão crítica à literatura 

relacionada a CKA, acrescentaram uma quantidade expressiva de variáveis explicativas a saber: 

Variação do desmatamento corrigido por uma matriz de correlação espacial, Tamanho da 

floresta, Razão entre número de habitantes e área do município,  dívida com a união como 

percentual do PIB, Atividade pecuária, Área plantada de lavoura permanente, Salário médio dos 

trabalhadores, Número de homicídios registrados no município, Número de alunos matriculados no 

ensino médio nas escolas, e Razão entre o valor produzido e a área disponível para plantio 

(associado à Tecnologia).  

Quanto ao formato da CKA para Amazônia Legal pode-se apontar que, na literatura 

pesquisada houve evidências de formas “U” e “N” normais e invertidas – e até mesmo a falta de 

evidências conforme a revisão bibliográfica descrita nos parágrafos a seguir. 

Santos et al (2008) investigaram a hipótese da Curva de Kuznets Ambiental no 

intuito de verificar se há evidencias de que o crescimento econômico possa gerar algum tipo de 

proteção ao meio-ambiente, ou promover um desenvolvimento sustentável. Os autores 

utilizaram como variável dependente o percentual das áreas desmatadas em hectares – proxy da 

degradação ambiental, e como variável independente o PIB per capita – proxy do crescimento 

econômico, para os 782 municípios da Amazônia Legal no período de 2000 a 2004. Para estimar 

a CKA os autores utilizaram dados em painel para análise da relação entre os parâmetros 

ambientais e o crescimento econômico, através da heterogeneidade e da hipótese de 

convergência para os municípios estudados. Ao final da estimação do modelo, os autores 

chegaram à conclusão de que há evidencias de uma CKA para as formas cúbicas, porém com 

estimadores de efeito fixo com poder de explicação limitado. 

Gomes e Braga (2008) procuraram testar a hipótese da CKA em relação a taxa de 

desmatamento e ao PIB per capita para estados da Amazônia Legal, acrescentando a variável 

Densidade Demográfica para avaliar os efeitos da dinâmica populacional sobre a taxa de 

desmatamento no período de 1990 a 2004. Para estimação do modelo econométrico os autores 

utilizaram dados em painel para efeitos aleatórios com dois modelos de regressão, um com 

função quadrática e outro com função cúbica, sendo a taxa de desmatamento a variável 

explicada, enquanto PIB per capita, Densidade Demográfica, Ano e uma Dummy usada para 

captar o efeito dos estados incluídos na área territorial denominada de “Arco do 

Desmatamento”, são as variáveis explicativas. Ao fazerem as estimações sobre a função 

quadrática os autores encontraram uma curva com formato de “U”, diferente do esperado para 

uma CKA. Os autores justificaram o formato da curva, em parte pelo fato de os pequenos 

produtores itinerantes terem retornos financeiros inferiores aos grandes produtores de grãos e 
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pecuaristas. No entanto, ao estimarem a função cúbica com inclusão da variável demográfica, 

foi encontrado o formato original da CKA com “U” invertido somente para nível de renda per 

capita inferior a R$ 6.000,00, sendo observado que para valores superiores de renda há 

evidências do aumento da taxa de desmatamento.   

Oliveira et al (2011) de igual modo, estudaram a relação entre crescimento da renda 

e desmatamento sob a hipótese da CKA para os municípios da Amazônia Legal no período de 

2001 a 2006. Tal modelo foi estimado através de dados em painel, com acréscimo de variáveis 

explicativas como: rebanho bovino, culturas agrícolas como soja e cana-de-açúcar, extração 

vegetal e silvicultura, densidade populacional, crédito rural e área de floresta preexistente. Os 

autores estimaram cinco modelos além do modelo base (sem correção para dependência 

espacial) para testar a hipótese da CKA para a Amazônia Legal a saber: (i) modelo de 

defasagem espacial, (ii) modelo de erro espacial, (iii) modelo regressivo cruzado espacial, (iv) 

modelo de Durbin espacial, e (v) modelo de erro espacial e transbordamentos espaciais. Os 

resultados do modelo base que considera efeitos não observados mostraram-se mais adequados 

do que o estimado por MQO, visto que, ao desconsiderar os efeitos não observados, as 

estimativas por MQO se apresentaram inconsistentes e enviesadas. Os autores constataram para 

esse modelo, que a relação entre desmatamento anual e PIB per capita municipal (incluindo 

suas formas quadráticas e cúbicas) não foi significativa para sustentar a hipótese da CKA na 

área da Amazônia Legal para o período estudado. No entanto, os valores da correlação entre os 

resíduos do modelo estimado por efeitos fixos e as variáveis explicativas foi zero, indicando 

não haver problemas de endogeneidade com as variáveis explicativas consideradas no modelo. 

Em relação aos modelos com correção para dependência espacial, Oliveira et al 

(2011) ressaltam que a sua importância para estimação foi identificada através da análise dos 

resíduos do modelo-base estimados por efeitos fixos. Portanto, entre todos os modelos 

estimados a Amazônia Legal, a especificação que melhor se ajustou aos dados foi a que incluiu 

o erro e transbordamentos espaciais às variáveis explicativas, com base numa maior remoção 

de autocorrelação espacial dos resíduos, em que as variáveis relativas ao PIB municipal per 

capita (tanto na sua forma quadrática quanto cúbica) foram significativas, evidenciando a 

existência de uma relação com um formato de “N” invertido. Segundo os autores, esse formato 

indica que o desmatamento decresce a níveis de PIB per capita baixos, e em seguida cresce 

com a elevação do PIB per capita, tornando-se decrescente novamente a níveis ainda mais 

elevados de PIB per capita, contrariando o pressuposto da CKA. 

Brito, Melo e Sampaio (2012) fizeram uma revisão crítica acerca da Curva de 

Kuznets Ambiental procurando testar a existência dessa relação para os municípios da 
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Amazônia Legal, discutindo os diversos formatos das curvas encontradas pelos autores 

estudados. Os autores estimaram o modelo através de dados em painel adotando estimadores 

de Arellano-Bond, sendo esta uma metodologia que ainda não havia sido utilizada de acordo 

com a literatura.  Além  do PIB per capita dos municípios da Amazônia Legal (juntamente com 

seus termos quadráticos e cúbicos), outras variáveis também foram utilizados para estimação 

do modelo  como: variação do desmatamento corrigido por uma matriz de correlação espacial, 

tamanho da floresta, razão entre número de habitantes e área do município,  dívida com a união 

como percentual do PIB, Atividade pecuária, Área plantada de lavoura permanente, Salário 

médio dos trabalhadores, Número de homicídios registrados no município, Número de alunos 

matriculados no ensino médio nas escolas, e Razão entre o valor produzido e a área disponível 

para plantio (tecnologia).  Os resultados indicaram que só para o modelo quadrático foi possível 

obter uma relação linear entre crescimento econômico e desmatamento proxy da degradação 

ambiental. Contudo, tal constatação deve ser vista com cuidado uma vez que os testes de Sargan 

e de Hansen revelam que os instrumentos utilizados não são válidos para o modelo cúbico, e 

embora o modelo quadrático tenha apresentado as variáveis endógenas válidas conjuntamente, 

as instrumentais não foram validas. Logo tal relação está sujeita a uma forte endogeneidade a 

qual o PIB per capita ao quadrado esteja respondendo de igual modo.  Além disso o modelo 

mostrou a importância das variáveis: tecnologia, atividade pecuária e agrícola, além do balanço 

dos municípios para explicar a degradação ambiental. Os resultados encontrados também 

mostraram que a CKA é fundamentalmente macroeconômica, pois quando se tenta fazer uso 

dessa abordagem em dados que tendem a ser microeconométricos, a Curva de Kuznets 

Ambiental geralmente se torna menos provável, levando os autores a constatar a falta de 

evidências para o desmatamento na Amazônia Legal, principalmente por conta de problemas 

de endogeneidade encontrados na literatura relacionada a CKA. Portanto, métodos mais 

aprimorados são necessários para contornar as dificuldades de estimação dos modelos de CKA. 

Resumidamente pode-se dizer que todos estes trabalhos empíricos que procuraram 

testar a hipótese da CKA para a Amazônia Legal, utilizaram-se de dados em painel ao 

estimarem o modelo de regressão, relacionando PIB per capita como proxy crescimento 

econômico e desmatamento como proxy da degradação ambiental, sendo identificado o 

acréscimo da variável densidade demográfica para o trabalho de Gomes e Braga (2008) e várias 

outras – tais como: rebanho bovino, culturas agrícolas como soja e cana-de-açúcar, extração 

vegetal e silvicultura, densidade populacional, crédito rural e área de floresta preexistente - ao 

trabalho de Oliveira et al (2011), incorporadas pelos autores por serem consideradas pela 

literatura como condicionantes do desmatamento. Já para o estudo de Brito, Melo e Sampaio 
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(2012) as variáveis explicativas adicionais foram: Variação do desmatamento corrigido por uma 

matriz de correlação espacial, Tamanho da floresta, Razão entre número de habitantes e área do 

município, Dívida com a união como percentual do PIB, Atividade pecuária, Área plantada de 

lavoura permanente, Salário médio dos trabalhadores, Número de homicídios registrados no 

município, Número de alunos matriculados no ensino médio nas escolas, e Razão entre o valor 

produzido e a área disponível para plantio ( Tecnologia). 

Com base nestes trabalhos empíricos, constata-se que a evidência para o formato 

da curva de “U” invertido foi encontrada no artigo de Santos et al (2008) e, embora os autores 

tenham estimado a regressão de terceiro grau, tal evidencia foi encontrada apenas para curva 

ambiental com formato quadrático, porém com modelos pouco representativos. Já para Gomes 

e Braga (2008) os resultados mostraram que para a regressão polinomial de segundo grau, foi 

encontrado uma curva ambiental com formato quadrático de “U” normal, evidenciando-se a 

curva ambiental com formato quadrático “U” invertido, somente para a regressão polinomial 

de terceiro grau.  

Por outro lado, Brito, Melo e Sampaio (2012) encontram uma relação linear entre a 

renda e a degradação ambiental somente na regressão polinomial de 2º grau e não na regressão 

polinomial de 3º grau. Desse modo, não houve evidências dos formatos “U” ou “N” para a 

CKA. 

Diferentemente dos demais trabalhos, Oliveira et al (2011) encontraram uma curva 

com formato de “N” invertido, sendo que este formato evidencia que nos estágios iniciais do 

crescimento da economia, há uma curva com formato de “U” normal. No modelo de regressão 

padrão (básico) não houve relação significativa entre desmatamento anual e PIB per capita 

municipal (Y, Y2, Y3) não se verificando, portanto, as hipóteses da CKA e, somente após a 

especificação que inclui um termo de erro espacial e transbordamentos espaciais das variáveis 

explicativas no modelo, houve evidências do formato de um “N” invertido para a relação entre 

desmatamento e crescimento econômico no âmbito da Amazônia Legal para o período 

analisado em cada estudo. 

Assim, destaca-se que houve evidências da forma linear decrescente em Brito, Melo 

e Sampaio (2012); curva ambiental com formato quadrático – “U” invertido em Santos et al 

(2008); Evidenciou-se uma curva ambiental com formato quadrático – “U” normal (não 

invertido), na regressão polinomial de segundo grau, e; curva ambiental com formato quadrático 

– “U” invertido, na regressão polinomial de terceiro grau para Gomes e Braga (2008); E, não 

houve evidência das as hipóteses da CKA no modelo de regressão padrão (básico), mas de “N” 

invertido no modelo com correção para dependência espacial em Oliveira et al. (2011).  
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Logo, percebe-se com base na revisão bibliográfica que não há consenso para os 

formatos evidenciados com base nas hipóteses da CKA - “U” invertido e/ou de N”. De igual 

modo, há dissenso com relação às técnicas de estimação empregadas nos modelos 

econométricos – pois apesar de todos convergirem quanto a natureza dos dados ser 

caracterizada sob a estrutura de painel, utilizaram-se de modelos de POLS, Efeitos Fixos (EF) 

e Efeitos Aletórios (EA), dados em painel adotando estimadores de Arellano-Bond e dados em 

painel com uso de modelos especializados – de defasagem, erro, Durbin e de transbordamentos 

espaciais.  

Por fim, pode ser observado que os autores também apresentam variáveis 

explicativas distintas em suas obras, constatando-se que a única proxy em comum é o PIB per 

capita, pois, a própria variável desmatamento, por sua vez, é analisada em diferentes medidas, 

como descrito no parágrafo que abre a seção. 
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4 METODOLOGIA 

 

Nesta seção serão apresentados os aspectos metodológicos da pesquisa, 

identificando a área de estudo, descrevendo a base de dados das variáveis e suas respectivas 

proxies, assim como as técnicas estatísticas e econométricas utilizadas para testar as evidencias 

da CKA para a Amazônia Legal no período de 2002 a 2020. 

 

4.1 Delineamento geral da pesquisa 

 

A pesquisa científica entendida como o procedimento racional e sistemático que 

tem como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos, podendo ser 

caracterizada sob diferentes tipos, quanto a: i) sua abordagem; ii) sua natureza; iii) seus 

objetivos e; iv) seus procedimentos (GIL, 2007). Ainda de acordo com as características da 

pesquisa, poderão ser escolhidas diferentes modalidades de pesquisa, sendo possível aliar o 

caráter qualitativo ao quantitativo (SILVEIRA; CÓRDOVA, 2009). 

A pesquisa apresenta em sua abordagem caráter tanto qualitativo, pelo uso de 

variáveis representadas por proxies, como quantitativo, utilizando-se de modelos 

representativos da realidade, exibidos, mais intensamente este último nas análises dos modelos. 

A pesquisa apresenta natureza de caráter aplicado, utilizando-se de dados 

secundários, com aplicação de técnicas quantitativas de aplicação prática, visando a melhor 

compreensão do fenômeno interacional entre fenômenos socioeconômicos, dado um intervalo 

de tempo e uma delimitação espacial. 

A pesquisa quanto aos seus objetivos se classifica tanto como pesquisa de caráter 

exploratória, por tratar-se de um tema específico com caráter exploratório que exige 

familiaridade com o problema (mais explícito) como também a construção de hipóteses a serem 

testadas pelos modelos analíticos. E do caráter descritivo levando em consideração a exigência 

na investigação das informações sobre o que está sendo pesquisado, além de descrever fatos e 

fenômenos de determinada realidade. 

A pesquisa apresenta procedimentos de cunho bibliográfico, com a utilização de 

informações com base nos estudos já desenvolvidos sobre o tema abordado, mas também de 

levantamento procedimental, dados o caráter exploratório e descritivo quanto aos objetivos da 

pesquisa. 
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Nos itens e subitens seguintes serão apresentados o local estudado e a base de dados 

utilizada para testar a hipótese da CKA, seguido pela descrição metodológica da técnica de 

regressão polinomial com dados em painel, e seus respectivos desdobramentos. 

  

4.1.1 Área do estudo e base de dados 

  

 O presente trabalho tem como área de estudo a Amazônia Legal, a qual 

corresponde a 59 % do território brasileiro, sendo composta na sua maioria pelos sete estados 

da região norte, ou seja, Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins, além 

de parte do Maranhão (a oeste do meridiano 44ºW), localizado na região nordeste e Mato 

Grosso, na região centro-oeste, totalizando uma área de 5,0 milhões de km2 (IPEA, 2008). 

 

“[...] O conceito de Amazônia Legal foi instituído em 1953 e seus limites 

territoriais decorrem da necessidade de planejar o desenvolvimento 

econômico da região e, por isso, não se resumem ao ecossistema de selva 

úmida, que ocupa 49% do território nacional e se estende também pelo 

território de oito países vizinhos. Os limites da Amazônia Legal foram 

alterados várias vezes em consequência de mudanças na divisão política do 

país. O Plano Amazônia Sustentável (PAS), lançado em maio deste ano pelo 

governo federal, considera integralmente o Estado do Maranhão como parte 

da Amazônia Brasileira” (IPEA, 2008, p. 64). 

 

De acordo com Santos (2010) o recorte político-administrativo da Amazônia Legal 

é o mais utilizado nas análises atuais sobre a região amazônica brasileira, sendo os dados na 

maioria das vezes agregados em unidades da federação e, raramente em municípios. Apesar de 

estados como Maranhão, Mato Grosso e Tocantins não se inserirem integralmente como 

floresta amazônica, a Amazônia Legal é o conceito que mais se aproxima dos levantamentos 

do PRODES, uma vez que a dinâmica do desmatamento diagnosticada pelo INPE se encerra 

exatamente no meridiano 44º do estado do Maranhão, coincidindo com a interrupção do recorte 

político-administrativo da Amazônia Legal (SANTOS, 2010). 

A base de dados das variáveis utilizadas na estimação da CKA referente aos estados 

da Amazônia Legal no período de 2002 a 2020. Utilizou-se como variáveis, a relação entre três 

proxies de degradação ambiental: i) taxa de desmatamento (km²/ano); ii) Desflorestamento 

Acumulado e; iii) o Incremento Anual) com o PIB per capita - a preços correntes e o PIB per 

capita – estes últimos como proxies do crescimento econômico, possibilitando, assim a 

estimação de 3 (três) CKA’s, ou seja, três curvas referentes a relação entre as três proxies de 

degradação ambiental com o PIB per capita. 



32 
 

A Taxa de desmatamento (km²/ano) foi coletada no site Terrabrasilis, que é uma 

plataforma desenvolvida pelo INPE para organização, acesso e uso dos dados geográficos 

produzidos pelos seus programas de monitoramento ambiental. 

Já o Desflorestamento Acumulado (representa o total desmatado até o ano 

pesquisado) e o Incremento Anual (corresponde a novas áreas desmatadas que não foram 

identificadas no ano anterior ao pesquisado, devido a cobertura de nuvens) foram coletados no 

site do Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite - 

PRODES, que também é uma outra plataforma desenvolvida pelo INPE.  

No que se refere ao PIB per capita, o mesmo fora obtido dividindo-se o PIB a 

preços correntes pela Estimativa da População dos estados que compõem a Amazônia Legal. 

Cabe destacar que os dados referentes as Estimativas da População para os anos de 2007 e 2010 

não constavam em uma tabela integralizada, sendo encontrados posteriormente em tabelas 

individuais para os respectivos anos. Tanto o PIB a preços correntes, quanto as Estimativas da 

População, foram coletados no site do IBGE, através do Sistema IBGE de Recuperação 

Automática - SIDRA.  

  

4.2 Regressão com dados em painel 

 

Com o intuito de testar a hipótese de uma Curva de Kuznets Ambiental para a 

Amazônia Legal, tendo como base, relação entre Taxa de desmatamento (km²/ano), 

Desflorestamento Acumulado e o Incremento Anual) - proxies da degradação ambiental com o 

PIB per capita - proxy do crescimento econômico no período de 2002 a 2020, será utilizada a 

técnica de regressão polinomial com dados em painel.  

Conforme Gujarati e Porter (2011, p. 587) “nos dados em painel, a mesma unidade 

de corte transversal (uma família, uma empresa, um estado) é acompanhada ao longo do tempo. 

Em síntese, os dados em painel têm uma dimensão espacial e outra temporal”.  

Segundo Nascimento e Almeida (2010, p. 01) “dados em painel consistem na 

combinação de série temporal e seção cruzada, isto é, têm-se dados de várias unidades medidas 

ao longo do tempo”.   

O modelo geral de regressão com dados em painel, com i = 1, 2, ..., n observações 

e t = 1, 2, ..., T períodos e k variáveis, terá a seguinte forma, conforme Loureiro e Costa (2009, 

p. 02) 

 

Yit = Xit β + εit                    (1)  
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Em que Yit é a variável dependente, Xit é um vetor 1 x k contendo as variáveis 

explicativas, β é um vetor k ×1 de parâmetros a serem estimados e εit são os erros aleatórios. Os 

subscritos i e t representam a unidade observacional e o período de cada variável, 

respectivamente. Assim, para dados em painel, o número total de observações corresponde a 

nxT.  

De forme sintética, as vantagens da regressão com dados em painel em relação ao 

corte transversal e séries temporais com base em Gujarati e Porter (2011) são: 

• A heterogeneidade da análise entre indivíduos, empresas, estados, países, etc., pois esta 

técnica pode levar em conta estas variáveis individuais específicas; 

• Mais informação, maior variabilidade, menor colinearidade entre variáveis, mais gruas 

de liberdade e eficiência, devido à combinação de séries temporais e dados com corte 

transversal; 

• Dados em painel são mais adequados ao estudo da dinâmica da mudança (emprego, 

renda, mobilidade da mão de obra etc.); 

• Detecta e mede melhor os efeitos em comparação aos estudos com corte transversais 

puros ou em séries temporais puras; 

• Possibilidade de estudar modelos comportamentais mais complexos (economias de 

escala, mudança tecnológica etc.); 

• Minimização do viés decorrente da agregação de pessoas e/ou empresas nos grandes 

conjuntos. 

Ainda de acordo com Gujarati e Porter (2011, p. 589) “os dados em painel podem 

enriquecer a análise aplicada ao ponto de ser impossível usarmos apenas dados de séries 

temporais ou de corte transversal”. No entanto, segundo os autores, isso não significa que não 

haja problemas com a modelagem com dados em painel.  

Com relação ao balanceamento “um painel é dito balanceado se cada unidade de 

corte transversal (empresas, indivíduos etc.) em o mesmo número de observações.  Se cada 

unidade tiver um número diferente de observações, teremos um painel desbalanceado” 

(GUJARATI, PORTER, 2011, p. 589).   

Com relação ao tamanho Gujarati e Porter (2011, p. 589) descrevem que “na 

literatura de painel de dados também temos os termos painel curto e painel longo. Em um painel 

curto, o número de sujeitos de corte transversal, N, é maior que o número de períodos de tempo, 

T. Em um painel longo, T é maior que N”. Destaca-se ainda que, conforme os autores a 
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característica de um painel, com relação ao seu tamanho, seja um painel curto ou longo, isto 

influencia na técnica de estimação adequada para o mesmo. 

Conforme Gujarati e Porter (2011) as três principais técnicas para estimação: 

Modelo MQO para dados empilhados (pooled data), o modelo de mínimos quadrados com 

variáveis dummies para efeitos fixos (MQVD) e o modelo de efeitos aleatórios (MEA). 

 

4.2.1 Modelo Pooled. 

 

De acordo com Cameron e Trivedi (2005 apud REINALDO, 2017) o modelo para 

dados empilhados (pooled) é o mais restrito, visto que o mesmo despreza as dimensões temporal 

e espacial dos dados ao considerar todos os coeficientes constantes ao longo do tempo e entre 

os indivíduos. O método utilizado para estimação dos parâmetros é o método dos Mínimos 

Quadrados Ordinários (MQO).  

A formulação geral do modelo com N observações em T períodos e k variáveis é 

dado por:  

Yit = α + X´it β + εit            i = 1, ..., N    t = 1, ..., T      (2) 

   

O subscrito i indica as diferentes unidades de corte transversal e t o período de 

tempo que está sendo analisado; Yit é a variável dependente do indivíduo i no tempo t; X´it um 

vetor de variáveis explicativas de ordem 1 × p; β um vetor de ordem p × 1 dos coeficientes das 

variáveis; α o intercepto e εit o termo de erro do i-ésimo indivíduo no tempo t. Se pressupõe que 

os erros it  são independentes e igualmente distribuídos com média zero e variância σ2 

(REINALDO, 2017).  

 

4.2.2 Modelo de Efeito Fixos. 

 

Conforme Reinaldo (2017) os modelos de efeitos fixos para dados em painel 

permitem que os interceptos variem entre as unidades observacionais, considerando a 

heterogeneidade entre indivíduos, mas que são constantes ao longo do tempo. São utilizados 

em situações em que não é possível desassociar o efeito individual αi das variáveis 

independentes. Se αi estiver correlacionado com qualquer uma das variáveis explicativas do 

modelo, o estimador de MQO resultará em estimativas enviesadas e inconsistentes. Para 
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contornar esse problema, o emprego dos estimadores de efeitos fixos é necessário para tratar a 

questão da heterogeneidade não observada (HSIAO, 2014 apud REINALDO, 2017). 

A descrição de um modelo de Efeitos Fixos consiste em: 

 

Yit = αi + X´it β + εit    (3) 

 

Sendo Yit a variável dependente, αi (i = 1, ..., n) o efeito específico individual que 

capta a heterogeneidade não observada entre as unidades em análise, possivelmente 

correlacionados com os regressores que controlam as características invariantes no tempo. O 

subscrito i sugere que os interceptos podem ser diferentes em cada unidade, Xit é um vetor p×1 

que representa o conjunto de variáveis explicativas, β um vetor de ordem p × 1 de parâmetros 

a serem estimados e εit é o termo de erro. Cada i = 1, ..., n é um indivíduo e t = 1, ..., T a 

observação de uma característica desse indivíduo no tempo. Portanto, cada indivíduo é um 

aglomerado formado por um conjunto de T observações no tempo resultando em n × T 

observações (REINALDO, 2017).  

O modelo de efeitos fixos apresenta n interceptos, um para cada indivíduo, os quais 

absorvem os efeitos de todas as variáveis omitidas que diferem entre as unidades, mas são fixas 

no tempo, ou seja, o modelo supõe a existência de características que variam entre os 

indivíduos, mas são constantes ao longo do tempo. Contudo, os parâmetros β são únicos para 

todos as unidades observacionais e em todos os períodos de tempo (REINALDO, 2017). 

 

4.2.3 Modelo de Efeitos Aleatórios 

 

Conforme Reinaldo (2017), nas estimativas de regressão linear do Modelo de 

Efeitos Fixos, os efeitos específicos individuais αi variam entre os indivíduos i, mas são 

tratados como fixos e constantes ao longo do tempo. Já no Modelo de Efeitos Aleatórios, 

embora as diferenças individuais sejam capturadas pelo intercepto αi, tanto os efeitos 

individuais αi como os erros εit são tratados como variáveis aleatórias ao invés de fixos.  

O modelo é expresso por: 

 

Yit = X´it β + uit,       i = 1, ..., n  e  t = 1, ... , T (4) 

uit = αi + εit  (4.1) 
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Em que uit é o termo do erro composto, o qual consiste de dois elementos, um 

componente específico individual aleatório (αi) que representa os fatores não observáveis que 

afetam Y e não variam ao longo do tempo; e εit o erro aleatório o qual representa outros fatores 

que influenciam Y e que variam ao longo do tempo e indivíduos; Xit  é conjunto de variáveis 

explicativas; e β os parâmetros estimados. Pelo fato de uit expressar dois ou mais termos de 

erros, o modelo de efeitos aleatórios (MEA) também é chamado de modelo de componentes 

dos erros (MCE) (GUJARATI; PORTER, 2011). 

De acordo com Gujarati e Porter (2011) os componentes do erro individual não 

estão correlacionados entre si, nem com as unidades de corte transversal e de série temporal. 

Observa-se que o termo de erro composto (uit) não está correlacionado com nenhuma das 

variáveis explanatórias incluídas no modelo. Dado que αi é um componente de uit, é impossível 

que o mesmo esteja correlacionado com as variáveis explanatórias. Caso isso ocorra, o MEA 

resultará em estimativa inconsistente dos coeficientes de regressão.  

A seguir será explicado a aplicação de alguns testes para escolha entre os modelos 

pooled, Efeitos Fixos e Efeitos Aleatórios.  

 

4.2.4 Testes para escolha do modelo com dados em painel 

 

De acordo com Caldarelli, Camara e Perdigão (2015) o teste de Chow para dados 

em painel é um teste do tipo F, que considera o modelo de dados empilhados ou pooled como 

hipótese nula e o modelo para dados em painel com efeitos fixos como hipótese alternativa. 

Caso o teste conjunto das estimativas leve a rejeição da hipótese nula, a melhor escolha é o 

modelo de efeitos fixos. O teste de Breusch-Pagan é um teste do tipo lagrange multiplier, cuja 

hipótese nula é a Var(σ2
v) = 0 e a alternativa é a Var(σ2

v) ≠ 0. A rejeição da hipótese nula leva 

à conclusão da existência de efeitos individuais, e a consequente inadequação do modelo 

pooled.  

Conforme Gujarati e Porter (2011) o teste de Hausman ajuda na escolha entre o 

modelo de efeitos fixos e o de efeitos aleatórios. A hipótese nula subjacente a este teste, é de 

que os estimadores do modelo de efeitos fixos e do modelo de efeitos aleatórios não diferem 

substancialmente. O teste estatístico desenvolvido por Hausman tem uma distribuição 

assintótica χ2. Se a hipótese nula for rejeitada, a conclusão é que o MEA não é adequado, porque 

os efeitos aleatórios provavelmente estão correlacionados com um ou mais regressores. Nesse 

caso, o modelo de efeitos fixos é preferível aos de efeitos aleatórios.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nesta seção serão apresentados os resultados da pesquisa, partindo da descrição e 

evolução das variáveis, seguido da apresentação, interpretação e discussão dos resultados das 

estimações das CKA’s, a partir do PIB per capita e a Taxa de Desmatamento; do PIB per capita 

e o Desflorestamento acumulado e; do PIB per capita e o Incremento Anual de Desmatamento, 

para a Amazônia Legal, no período de 2002 a 2020. 

 

5.1 Descrição e evolução das variáveis 

 

O texto a seguir apresenta a análise de gráficos, onde considerou-se as médias do 

PIB per capita e das três proxies do desmatamento para a Amazônia Legal: Taxa de 

Desmatamento, Desflorestamento Acumulado e Incremento Anual de Desmatamento para o 

período de 2002 a 2020. 

 

Gráfico 1 – Evolução do PIB per capita e da Taxa de Desmatamento (2002 a 2020) 

 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor através do Software Gretl.  

 

O gráfico acima retrata a evolução das médias do PIB per capita e da Taxa de 

Desmatamento por km² para a Amazônia Legal, no espaço temporal de 2002 a 2020, no qual 

inicialmente para os anos de 2002 à 2004 houve elevação tanto do PIB per capita  quanto da 

taxa de desmatamento, mas à medida que o PIB per capita  para a Amazônia Legal continua 

aumentando ano após ano, a taxa de desmatamento apresenta queda até os anos de 2012 - a 
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exceção dos anos 2007-2008, voltando a apresentar a tendência crescente a partir de 2014, 

apesar das oscilações a partir daquele ano.  

A seguir, se apresentará a evolução das médias do PIB per capita e do 

Desflorestamento Acumulado para a Amazônia Legal para o mesmo período do gráfico 

anterior.  

 

Gráfico 2 - Evolução do PIB per capita e do Desflorestamento Acumulado (2002 a 2020) 

 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor através do Software Gretl.  

 

Conforme o gráfico acima, percebe-se que à medida que o PIB per capita elevou-

se ao longo do período, o Desflorestamento Acumulado também acompanhou esse 

crescimento, apresentando elevado salto no biênio 2018-2019, com uma elevada redução no 

biênio posterior 2019-2020. Destaca-se que o gráfico 2 apresenta uma curva bem diferente em 

relação a proxy - Taxa de Desmatamento, apresentada no gráfico 1. Essa diferença se explica 

pelo fato de o Desflorestamento Acumulado levar em conta o total desmatado acumulado, 

desde o início da série histórica até o ano analisado. 

Dando prosseguimento a análise, o gráfico 3 a seguir revela a evolução entre as 

médias do PIB per capita e do Incremento Anual de Desmatamento para a Amazônia Legal no 

período de 2002 a 2020.  
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Gráfico 3 – Evolução do PIB per capita e do Incremento Anual de Desmatamento (2002 

a 2020) 

 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor através do Software Gretl.  

 

Conforme o gráfico acima, observa-se que há uma grande semelhança ao primeiro 

gráfico apresentado (gráfico 1), que retrata a relação entre PIB per capita e Taxa de 

Desmatamento por km². A diferenças entre os dois gráficos está na escala de cada um, enquanto 

a taxa de desmatamento é obtida pelo total desmatado em determinado ano, o Incremento Anual 

de Desmatamento resulta da diferença do total desmatado em determinado ano em relação ao 

total desmatado no ano anterior. Desse modo, os resultados do gráfico são muito parecidos. Ou 

seja, o crescimento do PIB per capita em todo o período analisado foi acompanhado 

inicialmente de uma elevação do Incremento Anual de Desmatamento para o biênio 2002 e 

2003. No entanto, para o período de 2004 a 2012 houve uma queda no Incremento Anual de 

Desmatamento em relação ao crescimento do PIB per capita - com exceção do período 2006-

2008, voltando a apresentar a tendência crescente a partir de 2012.  

Ressalta-se que os gráficos acima mostram apenas a evolução e tendências das 

variáveis utilizadas nos modelos, ou seja, para as proxies do crescimento econômico e da 

degradação ambiental, sem evidenciar relação entre as mesmas. Para testar a relação entra as 

variáveis estudadas - crescimento econômico e degradação ambiental, a partir da discussão 

teórica e do instrumental da CKA, por meio da modelagem econométrica com dados em painel, 

apresentados na sequência. 
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5.2 Apresentação, interpretação e discussão dos resultados da estimação da Curva de 

Kuznets Ambiental 

 

Neste subitem foi aplicado um modelo de regressão polinomial com dados em 

painel, para estimar três Curvas de Kuznets Ambiental, a fim de verificar os impactos do 

crescimento econômico sobre o desmatamento na Amazônia Legal a partir do PIB per capita -

proxy do crescimento econômico (obtidos no site SIDRA-IBGE) e três proxies da degradação 

ambiental - Taxa de desmatamento (km2), Desflorestamento acumulado e Incremento Anual do 

Desmatamento (obtidos no site PRODES-INPE). Inicialmente, aplicou-se a base log em todas 

as variáveis, acrescentando as formas linear, quadrática e cúbica do PIB per capita, para 

encontrar um possível formato de “U” invertido ou “N” das curvas de Kuznets Ambiental para 

a Amazônia Legal. 

Os scripts dos modelos econométricos com base em dados em painel realizados 

através do software Gretl, serão apresentados conforme a ordem descrita abaixo: 

 

1º) PIB per capita e a Taxa de Desmatamento; 

2º) PIB per capita e o Desflorestamento acumulado; 

3º) PIB per capita e o Incremento Anual Desmatado. 

 

PIB per capita e a Taxa de Desmatamento 

 

Modelo 1: MQO agrupado, usando 170 observações Incluídas 9 unidades de corte 

transversal Comprimento da série temporal: mínimo 18, máximo 19.  

Variável dependente: l_Taxadedesmatamentokmano 

 

coeficiente   erro padrão   razão-t  p-valor 

const 4,22777 5,20384 0,8124 0,4177 

l_ProdutoInterno~ 5,79398 6,63643 0,8731 0,3839 

l_ProdutoInterno~ −3,53453 2,72887 −1,295 0,1970 

l_ProdutoInterno~ 0,592302 0,363228 1,631 0,1049 

Média var. dependente 6,120729 D.P. var. dependente 1,583149 

Soma resíd. quadrados 391,0619 E.P. da regressão 1,534860 

R-quadrado 0,076759 R-quadrado ajustado 0,060074 

F(3, 166) 4,600443 P-valor(F) 0,004036 

Log da verossimilhança −312,0303 Critério de Akaike 632,0606 

Critério de Schwarz 644,6038 Critério Hannan-Quinn 637,1505 

rô 0,949469 Durbin-Watson 0,080058 

 

Excluindo a constante, a variável com maior p-valor foi 7 
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(l_ProdutoInternoBrutoPIBper). 

 

Diagnósticos: utilizando n = 9 unidades de    corte transversal. 

 

Estimador de efeitos fixos permite diferenciar os interceptos por unidade de corte 

transversal. 

 

coeficiente    erro padrão     razão-t p-valor 

const 8,78422 1,74344 5,038 1,27e-06 *** 

l_ProdutoInterno~ −1,14376 2,21665 −0,5160 0,6066 

l_ProdutoInterno~ −0,0734351 0,914639 −0,08029 0,9361 

l_ProdutoInterno~ 0,0403125 0,122744 0,3284 0,7430 

 

Variância dos resíduos: 37,5608/(170 - 12) = 0,237727  

 

Significância conjunta da diferenciação das médias de grupo: F(8, 158) = 185,876 

com p-valor 2,71705e-076 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo MQO 

agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da existência de efeitos fixos).  

 

Estimadores de variância: 

entre = 2,94903 

dentro = 0,237727 

O painel está desequilibrado: téta varia nas unidades  

 

Estimador de efeitos aleatórios permite um componente unitário-específico no 

termo de erro 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 8,73832 1,82807 4,780 3,84e-06 *** 

l_ProdutoInterno~ −1,09848 2,20822 −0,4975 0,6195 

l_ProdutoInterno~ −0,0952857 0,911144 −0,1046 0,9168 

l_ProdutoInterno~ 0,0437250 0,122270 0,3576 0,7211 

 

Médias dos resíduos do MQO agrupado (pooled) para unidades de corte transversal: 

unidade 1: 1,0464 

unidade 2: -0,13198 

unidade 3: 0,73817 

unidade 4: -0,62122 
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unidade 5: 2,1114 

unidade 6: -2,4278 

unidade 7: -1,9462 

unidade 8: -0,21963 

unidade 9: 1,323 

   

Estatística de teste Breusch-Pagan: LM = 1074,73 com p-valor = prob(qui-

quadrado(1) > 1074,73) = 1,02744e-235 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o 

modelo MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da existência de 

efeitos aleatórios.) 

 

 Estatística de teste de Hausman: H = 1,91111 com p-valor = prob(qui-quadrado(3) 

> 1,91111) = 0,59106 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo de efeitos 

aleatórios é consistente, validando a hipótese alternativa da existência do modelo de efeitos 

fixos). 

O modelo acima não apresentou significância nos parâmetros (coeficientes) 

estimados nos modelos, descartando a possibilidade do formato N (ou N invertido) – da 

regressão polinomial cúbica. Assim, testa-se os formatos quadrático e linear, por exclusão da 

variável cúbica para o PIB per capita, conforme resultado abaixo: 

 

Teste no Modelo 1 

 

Hipótese nula: o parâmetro de regressão é igual a zero para 

l_ProdutoInternoBrutoPIBp 

    Estatística de teste: F(1, 166) = 2,65906, p-valor 0,104857 

A exclusão de variáveis melhorou 2 de 3 critérios de informação. 

 

Modelo 1.1: MQO agrupado, usando 170 observações Incluídas 9 unidades de corte 

transversal Comprimento da série temporal: mínimo 18, máximo 19. 

 Variável dependente: l_Taxadedesmatamentokmano 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 12,1564 1,86353 6,523 7,86e-010    *** 

l_ProdutoInterno~ −4,73882 1,53095 −3,095 0,0023 *** 

l_ProdutoInterno~ 0,887543 0,306041 2,900 0,0042 *** 

Média var. dependente 6,120729 D.P. var. dependente 1,583149 

Soma resíd. quadrados 397,3261 E.P. da regressão 1,542465 

R-quadrado 0,061970 R-quadrado ajustado 0,050736 
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F(2, 167) 5,516332 P-valor(F) 0,004787 

Log da verossimilhança −313,3811 Critério de Akaike 632,7621 

Critério de Schwarz 642,1695 Critério Hannan-Quinn 636,5795 

rô 0,950212 Durbin-Watson 0,078875 

 

 

   

O modelo acima, estimado para o formato quadrático apresentou-se significante, 

partindo assim, para o teste de diagnóstico do painel: 

 

Diagnósticos: utilizando n = 9 unidades decorte transversal 

 

 Estimador de efeitos fixos permite diferenciar os interceptos por unidade de corte transversal 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 9,31785 0,630286 14,78 1,14e-031    *** 

l_ProdutoInterno~ −1,85148 0,518185 −3,573 0,0005 *** 

l_ProdutoInterno~ 0,224999 0,103964 2,164 0,0319 ** 

 

Variância dos resíduos: 37,5865/(170 - 11) = 0,236393 

 

Significância conjunta da diferenciação das médias de grupo: F(8, 159) = 190,223 

com p-valor 2,57215e-077 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo 

MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da existência de 

efeitos fixos). 

 

Estimadores de variância: 

entre = 2,45554 

dentro = 0,236393 

 

O painel está desequilibrado: téta varia nas unidades   

 

Estimador de efeitos aleatórios permite um componente unitário-específico no 

termo de erro. 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 9,31987 0,819022 11,38 1,42e-022     *** 

l_ProdutoInterno~ −1,86900 0,518326 −3,606 0,0004 *** 

l_ProdutoInterno~ 0,229087 0,103990 2,203 0,0290 ** 

 

Médias dos resíduos do MQO agrupado (pooled) para unidades de corte 
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transversal: 

unidade 1: 1,0375 

unidade 2: -0,11973 

unidade 3: 0,69634 

unidade 4: -0,635 

unidade 5: 2,1047 

unidade 6: -2,4422 

unidade 7: -1,9492 

unidade 8: -0,29643 

unidade 9: 1,4756 

   

Estatística de teste Breusch-Pagan: LM = 1096,94 com p-valor = prob(qui-

quadrado(1) > 1096,94) = 1,52765e-240 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que 

o modelo MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da 

existência de efeitos aleatórios.) 

 Estatística de teste de Hausman: H = 2,28853 com p-valor = prob(qui-

quadrado(2) > 2,28853) = 0,318457 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o 

modelo de efeitos aleatórios é consistente, validando a hipótese alternativa da existência 

do modelo de efeitos fixos). 

Com base no teste de Hausman, identificou-se o modelo mais apropriado é o de 

efeitos fixos, o qual evidenciou como resultado o formato U, para a Curva de Kuznets. 

 

PIB per capita e o Desflorestamento Acumulado  

 

Modelo 2: MQO agrupado, usando 171 observações    Incluídas 9 unidades de corte 

transversal Comprimento da série temporal = 19.  

 

Variável dependente: l_DesflorestamentoAcumulado 
 

                                       coeficiente      erro padrão          razão-t             p-valor 

  const                             12,1361           4,56038               2,661             0,0085  *** 

  l_ProdutoInterno~         0,236341        5,81197               0,04066         0,9676  

  l_ProdutoInterno~       −1,04943          2,38887             −0,4393          0,6610  

  l_ProdutoInterno~         0,264288        0,317913              0,8313          0,4070  

Média var. dependente   10,59409   D.P. var. dependente    1,385320 

Soma resíd. quadrados   302,6282   E.P. da regressão       1,346159 

R-quadrado              0,072401   R-quadrado ajustado     0,055738 
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F(3, 167)               4,344929   P-valor(F)              0,005617 

Log da verossimilhança −291,4454   Critério de Akaike      590,8909 

Critério de Schwarz     603,4575   Critério Hannan-Quinn   595,9899 

rô                      0,990505   Durbin-Watson           0,005315 

 

Excluindo a constante, a variável com maior p-valor foi 16 

(l_ProdutoInternoBrutoPIBper). 

 

Diagnósticos: utilizando n = 9 unidades de corte transversal 

 

Estimador de efeitos fixos permite diferenciar os interceptos por unidade de corte 

transversal. 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 10,9174 0,183959 59,35 2,12e-110    *** 

l_ProdutoInterno~ −0,753651 0,233739 −3,224 0,0015 *** 

l_ProdutoInterno~ 0,366589 0,0963920 3,803 0,0002 *** 

l_ProdutoInterno~ −0,0476320 0,0129311 −3,684 0,0003 *** 

 

Variância dos resíduos: 0,42106/(171 - 12) = 0,00264817  

 

Significância conjunta da diferenciação das médias de grupo: F(8, 159) = 14264,9 

com p-valor 7,18599e-223 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo 

MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da existência de 

efeitos fixos).  

 

Estimadores de variância: 

entre = 1,69768 

dentro = 0,00264817 

teta utilizado para quasi-desmediação = 0,99094  

 

Estimador de efeitos aleatórios permite um componente unitário-específico no 

termo de erro. 

 

                                             coeficiente   erro padrão   razão-t p-valor 

const 10,9174 0,474599 23,00 1,20e-053    *** 

l_ProdutoInterno~ −0,753458 0,235190 −3,204 0,0016 *** 

l_ProdutoInterno~ 0,366413 0,0969903 3,778 0,0002 *** 

l_ProdutoInterno~ −0,0475965 0,0130113 −3,658 0,0003 *** 
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Médias dos resíduos do MQO agrupado (pooled) para unidades de corte transversal: 

unidade 1: 0,77619 

unidade 2: -0,51247 

unidade 3: -0,082784 

unidade 4: -1,3592 

unidade 5: 1,8622 

unidade 6: -2,5221 

unidade 7: -0,26599 

unidade 8: 0,88989 

unidade 9: 1,2143 

   

Estatística de teste Breusch-Pagan: LM = 1333,67 com p-valor = prob(qui-

quadrado(1) > 1333,67) = 5,45805e-292 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que 

o modelo MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da 

existência de efeitos aleatórios). 

 Estatística de teste de Hausman: H = 5,29839 com p-valor = prob(qui-

quadrado(3) > 5,29839) = 0,151207 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o 

modelo de efeitos aleatórios é consistente, validando a hipótese alternativa da existência 

do modelo de efeitos fixos). 

Com base no teste de Hausman, identificou-se o modelo mais apropriado é o de 

efeitos fixos, o qual evidenciou como resultado o formato N invertido, para a Curva de Kuznets. 

 

 PIB per capita e o Incremento Anual Desmatado 

 

Modelo 3: MQO agrupado, usando 171 observações  Incluídas 9 unidades de corte 

transversal Comprimento da série temporal = 19 

Variável dependente: l_IncrementoAnual 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 5,27186 5,20151 1,014 0,3123 

l_ProdutoInterno~ 5,00903 6,62906 0,7556 0,4509 

l_ProdutoInterno~ −3,40216 2,72471 −1,249 0,2135 

l_ProdutoInterno~ 0,595384 0,362607 1,642 0,1025 

Média var. dependente 6,126827 D.P. var. dependente 1,603424 

Soma resíd. quadrados 393,7011 E.P. da regressão 1,535413 

R-quadrado 0,099216 R-quadrado ajustado 0,083034 

F(3, 167) 6,131342 P-valor(F) 0,000557 
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Log da verossimilhança −313,9394 Critério de Akaike 635,8788 

Critério de Schwarz 648,4454 Critério Hannan-Quinn 640,9778 

rô 0,943847 Durbin-Watson 0,122084 

 

Excluindo a constante, a variável com maior p-valor foi 7 

(l_ProdutoInternoBrutoPIBper). 

 

 

Diagnósticos: utilizando n = 9 unidades de corte transversal 

 

Estimador de efeitos fixos permite diferenciar os interceptos por unidade de corte 

transversal 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 9,57787 1,87327 5,113 9,01e-07 *** 

l_ProdutoInterno~ −1,34875 2,38018 −0,5667 0,5717 

l_ProdutoInterno~ −0,259744 0,981565 −0,2646 0,7916 

l_ProdutoInterno~ 0,0932326 0,131678 0,7080 0,4800 

 

Variância dos resíduos: 43,6616/(171 - 12) = 0,274601  

 

Significância conjunta da diferenciação das médias de grupo: F(8, 159) = 159,34 

com p-valor 7,52166e-072 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo MQO 

agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da existência de efeitos fixos).  

Estimadores de variância: 

entre = 2,91133 

dentro = 0,274601 

teta utilizado para quasi-desmediação = 0,929717  

Estimador de efeitos aleatórios permite um componente unitário-específico no 

termo de erro. 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 9,54217 1,94960 4,894 2,31e-06 *** 

l_ProdutoInterno~ −1,29848 2,37029 −0,5478 0,5846 

l_ProdutoInterno~ −0,283639 0,977466 −0,2902 0,7720 

l_ProdutoInterno~ 0,0969479 0,131121 0,7394 0,4607 

 

Médias dos resíduos do MQO agrupado (pooled) para unidades de corte 

transversal: 
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Estatística de teste Breusch-Pagan: LM = 1079,51 com p-valor = prob(qui-

quadrado(1) > 1079,51) = 9,38689e-237 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o 

modelo MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da existência de 

efeitos aleatórios.)   

 Estatística de teste de Hausman:                       H = 1,79814 com p-valor = prob(qui-quadrado(3) 

> 1,79814) = 0,61534  (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo de efeitos 

aleatórios é consistente, validando a hipótese alternativa da existência do modelo de efeitos 

fixos.) 

 

Teste no Modelo 3 

 

Hipótese nula: o parâmetro de regressão é igual a zero para 

l_ProdutoInternoBrutoPIBp.   

Estatística de teste: F(1, 167) = 2,69601, p-valor 0,102482 

A exclusão de variáveis melhorou 2 de 3 critérios de informação. 

 

Modelo 3.1: MQO agrupado, usando 171 observações  Incluídas 9 unidades de corte 

transversal Comprimento da série temporal = 19. 

Variável dependente: l_IncrementoAnual 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 13,2527 1,86143 7,120 3,01e-011 *** 

l_ProdutoInterno~ −5,58443 1,53061 −3,648 0,0004 *** 

l_ProdutoInterno~ 1,04365 0,306097 3,410 0,0008 *** 

Média var. dependente 6,126827 D.P. var. dependente 1,603424 

Soma resíd. quadrados 400,0569 E.P. da regressão 1,543143 

R-quadrado 0,084674 R-quadrado ajustado 0,073777 

unidade 1: 1,099 

unidade 2: -0,12058 

unidade 3: 0,74963 

unidade 4: -0,57928 

unidade 5: 2,1126 

unidade 6: -2,291 

unidade 7: -2,0014 

unidade 8: -0,24689 

unidade 9: 1,278 
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F(2, 168) 7,770563 P-valor(F) 0,000592 

Log da verossimilhança −315,3086 Critério de Akaike 636,6173 

Critério de Schwarz 646,0423 Critério Hannan-Quinn 640,4416 

rô 0,944166 Durbin-Watson 0,119497 

 

 

Diagnósticos: utilizando n = 9 unidades de corte transversal 

 

 Estimador de efeitos fixos permite diferenciar os interceptos por unidade de corte 

transversal. 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 10,8147 0,675562 16,01 4,81e-035 *** 

l_ProdutoInterno~ −2,98718 0,556298 −5,370 2,73e-07 *** 

l_ProdutoInterno~ 0,430708 0,111725 3,855     0,0002 *** 

 

Variância dos resíduos: 43,7993/(171 - 11) = 0,273745  

 

Significância conjunta da diferenciação das médias de grupo: F(8, 160) = 162,677 

com p-valor 9,15679e-073 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o modelo 

MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da existência de 

efeitos fixos).  

Estimadores de variância: 

entre = 2,43347 

dentro = 0,273745 

teta utilizado para quasi-desmediação = 0,923281 

 

 Estimador de efeitos aleatórios permite um componente unitário-específico no 

termo de erro 

 

coeficiente erro padrão razão-t p-valor 

const 10,8309 0,852496 12,70 2,38e-026 *** 

l_ProdutoInterno~ −3,00522 0,556196 −5,403 2,21e-07 *** 

l_ProdutoInterno~ 0,435063 0,111701 3,895 0,0001 *** 

 

Médias dos resíduos do MQO agrupado (pooled) para unidades de corte transversal: 

unidade 1: 1,0893 

unidade 2: -0,10946 

unidade 3: 0,70723 
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Estatística de teste Breusch-Pagan: LM = 1094,97 com p-valor = prob(qui-

quadrado(1) > 1094,97) = 4,09324e-240 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que 

o modelo MQO agrupado (pooled) é adequado, validando a hipótese alternativa da 

existência de efeitos aleatórios). 

 Estatística de teste de Hausman: H = 2,14893 com p-valor = prob(qui-

quadrado(2) > 2,14893) = 0,34148 (Um p-valor baixo contraria a hipótese nula de que o 

modelo de efeitos aleatórios é consistente, validando a hipótese alternativa da existência 

do modelo de efeitos fixos.) 

Com base no teste de Hausman, identificou-se o modelo mais apropriado é o de 

efeitos fixos, o qual evidenciou como resultado o formato U, para a Curva de Kuznets. 

De forma geral, após a estimação e aplicação dos testes para escolha do modelo, foi 

possível obter os resultados das três Curvas de Kuznets Ambiental para os estados que 

compõem a Amazônia Legal, conforme descrito abaixo: 

O teste inicial do primeiro modelo para a relação entre o PIB per capita e a Taxa 

de Desmatamento (Km2), não apresentou significância nos seus parâmetros (coeficientes), 

descartando a possibilidade do formato N (ou N invertido) – da regressão polinomial cúbica, e 

após testar os formatos quadrático e linear, por exclusão da variável cúbica para o PIB per 

capita, constatou-se ser significante para o formato quadrático, e com base no teste de 

Hausman, identificou-se que o modelo mais apropriado é o de efeitos fixos, o qual evidenciou 

o formato U normal. Este mesmo resultado e formato também foi encontrado para a relação 

entre PIB per capita e o Incremento Anual do Desmatamento. Esse formato, com base na teoria 

da Curva de Kuznets Ambiental, indica que nos estágios iniciais da economia o crescimento da 

renda causa declínio na degradação ambiental, mas a partir de determinado nível de renda, o 

avanço do crescimento econômico no decorrer dos anos aumenta os índices de degradação. De 

acordo com a revisão bibliográfica, a curva CKA no formato “U” normal foi encontrada no 

estudo de Gomes e Braga (2008), através de uma regressão polinomial de segundo grau, com 

formato quadrático. 

unidade 4: -0,59378 

unidade 5: 2,1045 

unidade 6: -2,297 

unidade 7: -2,0055 

unidade 8: -0,32641 

unidade 9: 1,4313 
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Já para a relação entre o PIB per capita e o Desflorestamento acumulado, os seus 

coeficientes mostraram-se significantes para o formato quadrático, e com base no teste de 

Hausman, identificou-se o modelo mais apropriado é o de efeitos fixos, o qual evidenciou como 

resultado o formato N invertido, para a Curva de Kuznets Ambiental. Esse formato indica uma 

queda nos índices de degradação ambiental no estágio inicial da economia frente ao crescimento 

da renda, uma elevação posterior da degradação com o aumento do crescimento econômico, 

seguida de uma queda da degradação ambiental no longo prazo com o constante crescimento 

da renda. Com base na revisão bibliográfica, o formato “N” invertido, foi encontrado no 

trabalho de Oliveira et al. (2011) através de um modelo com correção para dependência 

espacial. 

Assim, com base nas regressões e testes para escolha do melhor modelo, aponta-se 

para três ordens de resultados evidenciáveis: 

a) Não há padrão de formato da curva CKA estimadas para a Amazônia Legal; 

b) A escolha das proxies são importantes na determinação das relações entre as variáveis 

do crescimento econômico e da degradação ambiental (PIB e desmatamento).  

c) A estrutura dos dados - séries temporais ou painéis, também podem representar forte 

influência da determinação do formato das Curvas de Kuznets Ambiental. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Analisar os impactos da degradação ambiental resultante da expansão econômica, 

tem sido um grande desafio para a ciência econômica e formuladores de políticas públicas em 

todo o mundo nas últimas décadas, pelo fato de o crescimento da economia mundial exercer 

forte pressão sobre os recursos naturais, trazendo risco a biodiversidade e mudanças ao clima 

global.  

Diante disso, o presente estudo teve como questão problema, saber se há evidências 

do formato “U” invertido para a relação entre crescimento econômico e três proxies do 

desmatamento, relacionadas a Amazônia Legal para o período de 2002 a 2020, conforme 

preconiza a teoria de Kuznets Ambiental. Para responder essa pergunta, teve-se como objetivo 

testar a hipótese teórica da Curva de Kuznets Ambiental para os estados da Amazônia Legal no 

período citado, com intuito de confirmar tal teoria, na qual a relação entre os indicadores da 

degradação ambiental e o crescimento econômico deveriam apresentar o formato de U invertido 

para a região. Para alcançar tal objetivo, foram utilizados dados colhidos no site SIDRA-IBGE, 

referente ao PIB per capita, e ao site PRODES-INPE, referente as proxies da degradação 

ambiental (Taxa de desmatamento (km²/ano), Desflorestamento Acumulado e o Incremento 

Anual), o que possibilitou a estimação de três CKA’s, ou seja, três curvas referentes a relação 

entre as três proxies de degradação ambiental com o PIB per capita. A técnica econométrica 

utilizada para estimação dos modelos referente as três CKA’s foi a regressão polinomial com 

dados em painel.  

Com base na revisão bibliográfica, notou-se que não há consenso quanto o padrão 

de formato da CKA estimadas para a Amazônia Legal, que evidenciem a hipótese da CKA - 

“U” invertido e/ou de “N”, e nem em relação às técnicas de estimação empregadas nos modelos 

econométricos, pois apesar de todos convergirem quanto a natureza dos dados ser caracterizada 

sob a estrutura de painel, houve autores que utilizaram-se de modelos de POLS, Efeitos Fixos 

(EF) e Efeitos Aletórios (EA), dados em painel adotando estimadores de Arellano-Bond e dados 

em painel com uso de modelos especializados – de defasagem, erro, Durbin e de 

transbordamentos espaciais. No entanto, apesar dos autores apresentarem variáveis explicativas 

distintas em suas obras, constatou-se que a única proxy em comum é o PIB per capita, pois, a 

própria variável desmatamento, por sua vez, é analisada em diferentes medidas. 

Com o intuito de avaliar empiricamente as possíveis relações entre as proxies de 

degradação ambiental com as proxies de crescimento econômico, foram elaborados gráficos 

para comparação da evolução e tendências das médias anuais das variáveis, sem a modelagem 
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econométrica com dados em painel. Observou-se que, tanto para a relação entre PIB per capita 

com Taxa de Desmatamento (km2), quanto a relação do mesmo com o Incremento Anual de 

Desmatamento, ficou evidente que após os anos iniciais houve uma relação inversa entre as 

variáveis do crescimento econômico frente as variáveis da degradação ambiental, sugerindo 

uma redução dos indicadores de degradação diante da expansão da renda. No entanto, ao 

comparar a relação entre o PIB per capita com o Desflorestamento Acumulado, constatou-se 

uma relação direta entre as mesmas, ou seja, esse indicador de degradação ambiental 

acompanhou o aumento da proxy do crescimento econômico.  

Para testar a relação entra as variáveis estudadas, crescimento econômico e 

degradação ambiental, foi utilizada a modelagem com regressão polinomial com dados em 

painel, tendo como variável dependente cada uma das proxies de desmatamento (Taxa de 

Desmatamento (km2), Desflorestamento Acumulado e o Incremento Anual de Desmatamento) 

e as proxies de crescimento econômico (PIB per capita) como variáveis explicativas. Foram 

inseridos logaritmos em todas as variáveis e acrescentado os termos quadráticos e cúbicos ao 

PIB per capita, com intuito de se obter o formato da Curva de Kuznets Ambiental para os 

respectivos modelos. Após avaliar a significância dos parâmetros e aplicação de testes para 

escolha do melhor modelo, obteve-se como resultado o formato de “U” normal na função cúbica 

– com efeitos fixos, tanto para a relação entre PIB per capita e Taxa de desmatamento (km2), 

quanto para a relação entre o PIB per capita e Incremento Anual do Desmatamento, e o formato 

“N” invertido na função quadrática – com efeitos fixos, para a relação entre PIB per capita e 

Desflorestamento acumulado. 

De acordo com os resultados obtidos fica evidente que não há padrão de formato da 

curva CKA estimadas para a Amazônia Legal, contrariando as respostas esperadas na pergunta 

que norteia esse trabalho, ou seja, um formato U invertido para a relação entre crescimento 

econômico e degradação ambiental, conforme a teoria da CKA. Contudo, vale destacar que, 

com base nos trabalhos pesquisados na revisão bibliográfica, a curva CKA no formato “U” 

normal foi encontrada no estudo de Gomes e Braga (2008), através de uma regressão polinomial 

de segundo grau, com formato quadrático. Já o formato “N” invertido, foi encontrado no 

trabalho de Oliveira et al. (2011) através de um modelo com correção para dependência 

espacial. 

Diante dos resultados obtidos, conclui-se que a teoria baseada na CKA não deve ser 

encarada como a última fronteira teórica para discutir a relação entre crescimento econômico e 

degradação ambiental, dados o caráter complexo, multidimensional e interdisciplinar de tais 

variáveis. Além do que, a modelagem econométrica não deve ser vista como a melhor das 
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técnicas de mensuração da relação entre o crescimento econômico e da degradação ambiental. 

Aqui, destaca-se que, estudos desse não podem se afixar-se em estrutura de dados em cross 

section, o que pode ser observados em diversos estudos ligados a estimação da CKA. O PIB 

per capita não pode ser visto como a única variável que explica o desmatamento na Amazônia 

Legal, como apontam diversos estudos. Contudo, a inserção de outras variáveis explicativas 

nos modelos, extrapolam a discussão teórica original da CKA. Desse modo, é de fundamental 

importância a ampliação de trabalhos relacionados a teoria da CKA, no intuito de se aprimorar 

as técnicas de estimação que melhor expliquem a relação entre crescimento econômico e 

degradação ambiental.  
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